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INSTRUÇÕES 
 
 
• O candidato receberá do fiscal: 

o     Um caderno de questões contendo 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha 

com cinco (05) alternativas e uma única correta. 

o     Após 1 (uma) hora, um cartão de respostas personalizado. 

• É responsabilidade do candidato certificar-se de que o nome do cargo informado nesta capa de 

prova corresponde ao nome do cargo informado no ato da inscrição. 

• Ao início da prova, verifique, no caderno de questões, se a quantidade e a numeração das 

questões estão corretas. 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer essa prova. Faça-a com tranquilidade, mas controle o 

seu tempo. Esse tempo inclui a marcação do cartão de respostas. 

• Não será permitido ao candidato retirar-se da sala de prova antes de decorrida 1 (uma) hora do 

início dessa. 

• O caderno de questões só poderá ser levado pelo candidato após decorridos 3 (três) horas do 

início da prova. 

• O cartão de respostas NÃO poderá ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter 

qualquer registro fora dos locais destinados às respostas. 

• A maneira correta de assinalar a alternativa no cartão de respostas é cobrindo, fortemente, com 

caneta esferográfica azul (preferencialmente) ou preta, o espaço a ela correspondente, 

conforme exemplo a seguir: 

 

 

• Os três (03) últimos candidatos de cada sala somente poderão retirar-se do local 

simultaneamente. 

• Se você precisar de algum esclarecimento, solicite a presença do fiscal de sala. 
 
 

 



P O R T U G U Ê S 

 

Leia o texto abaixo para responder às questões de 

01 a 10. 

Governo quer proibir venda de horário na TV 

 

O governo prepara decreto que muda a 

legislação de concessões de rádio e TV. Batizado de 

novo marco regulatório da radiodifusão, o projeto prevê 

o fim de um "mercado paralelo" no setor, informa Julio 

Wiziack. Uma das mudanças de maior impacto é a 

proibição do aluguel de canais e de horários da 

programação. A lei atual não coíbe a prática de forma 

explícita, o que gerou a proliferação de programas 

religiosos e comerciais. (Folha de São Paulo, ANO 92, 

Nº 30.377, 03 de junho de 2012) 

 

01 A partir da leitura do texto acima, pode-se inferir 

que: 

 

I A proliferação de programas religiosos e 

comerciais é consequência das brechas da 

legislação de rádio e TV. 

II O mercado paralelo de que trata o texto é 

legalizado pela lei atual, mas pratica atos 

considerados ilegais. 

III O governo prepara medidas a fim de fechar 

brechas da lei atual de rádio e TV. 

 

Está correto o que se afirma em: 

 

A) I, II, III. 

B) I e II. 

C) I e III.  

D) II e III. 

E) Apenas em III. 

 

02 Em “A lei atual não coíbe a prática de forma 

explícita”, o verbo coibir nessa frase pode ser 

substituído adequadamente pelos sinônimos 

abaixo, EXCETO: 

 

A) Obstar. 

B) Reprimir. 

C) Punir. 

D) Pungir. 

E) Empecer. 

 

 

03 O vocábulo QUE é um importante mecanismo 

de coesão referencial. Na organização e 

construção de um texto uma de suas funções é dar 

continuidade às ideias, evitando a repetição de 

referentes. No texto acima, esse elemento é um 

pronome relativo nas duas ocorrências, 

substituindo, respectivamente: 

 

A) O governo prepara decreto – forma explícita. 

B) Governo –  prática. 

C) Decreto – prática. 

D) Decreto - forma explícita. 

E) Decreto – o. 

 

04 Das assertivas abaixo, assinale a 

INCORRETA. 

 

A) Em “...o que gerou a proliferação...”, 

vocábulo o é, morfologicamente, um pronome 

demonstrativo. 

B) Em “o que gerou a proliferação...”, o verbo 

está flexionado na 3ª pessoa do singular para 

concordar com o sujeito que. 

C) Os adjetivos religiosos e comerciais, 

sintaticamente, são adjuntos adnominais 

especificadores do substantivo programas. 

D) O vocábulo e é conjunção coordenativa 

aditiva na duas primeiras ocorrências e conclusivo 

na terceira. 

E) Flexionando no plural a sequência em 

destaque “...o projeto prevê o fim de um 

„mercado paralelo‟”, obtém-se os projetos 

preveem ... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



05 Uma das formas de realçar, destacar um termo 

que, na frase, desempenha a função de objeto 

direto é flexionar o verbo na voz passiva. Esse 

efeito pode ser conferido ao objeto destacado na 

frase “O governo prepara decreto...” através da 

seguinte estrutura sintática: 

 

A) Decreto é preparado... 

B) Decreto foi preparado... 

C) Decreto será preparado... 

D) Decreto tem sido preparado... 

E) Decreto está sendo preparado... 

 

06 Percebe-se no texto a predominância da 

função da linguagem: 

 

A) Referencial. 

B) Metalinguística. 

C) Fática. 

D) Conativa. 

E) Emotiva. 

 

07 Observe as orações: 

 

I “O governo prepara decreto que muda a 

legislação de concessões de rádio e TV”  (início 

do texto). 

II Comprei um rádio novo para ouvir os jogos 

da copa. 

Analisando as palavras destacadas, percebe-se, 

especificamente, um caso de:  

 

A) Homônimos homófonos. 

B) Homônimos perfeitos. 

C) Homônimos homógrafos. 

D) Parônimos. 

E) Antônimos. 

 

08 Com relação à linguagem empregada no texto, 

é INCORRETO afirmar que: 

 

A) Há predomínio da denotação. 

B) Não se percebe lirismo exacerbado. 

C) Está escrito em prosa. 

D) Se apresenta de forma objetiva. 

E) Predomina o discurso direto. 

 

09 Analise a predicação do verbo destacado na 

oração “...o projeto prevê o fim de um „mercado 

paralelo‟ no setor...” e assinale a oração que 

apresenta um verbo de mesma transitividade: 

 

A) O homem que trabalha vence na vida. 

B) Todo mundo necessita de trabalho. 

C) O candidato dormiu muito e se atrasou para a 

prova. 

D) O candidato comprou um gabarito falso. 

E) O candidato permanecia perplexo com aquela 

questão de verbo. 

 

10 No texto, aparece a expressão “mercado 

paralelo”. Se tivéssemos os substantivos 

“mercado” e “feira”, estaria ERRADA a opção: 

 

A) Mercado e feira paralela. 

B) Mercado e feira paralelos. 

C) Mercado e feira paralelas. 

D) Feira e mercado paralelo. 

E) Feira e mercado paralelos. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

11 Para alguns autores, a comunicação visual 

pode ser casual e intencional. A intencional pode 

ser examinada por dois aspectos, quais sejam: 

 

A) De livre interpretação e informação precisa. 

B) Composta por uma mensagem científica ou 

estética, ou de outro tipo. 

C) O aspecto da informação estética e o da 

informação prática. 

D) Pela informação precisa e o código aberto. 

E) Livre interpretação pretendida pela intenção 

do emissor e pelo receptor. 

 

12 As pesquisas na área da Psicologia 

influenciam os estudos sobre o design e a 

programação visual. A corrente que melhor 

representa a relação entre forma e conteúdo é 

conhecida como: 

 

A) Gestalt 

B) Behaviorista 

C) Comportamentalista 

D) Subjetivista 

E) Individualista 

 

13 “Qualquer linha desenhada numa folha de 

papel, a forma mais simples modelada num 

pedaço de argila, são como uma pedra 

arremessada a um poço. Perturba o repouso e 

mobiliza o espaço”. A observação acima está 

relacionada ao ato de ver. A partir dele pode-se 

afirmar que: 

 

A) A visão advém do estímulo à ação. 

B) Observar um objeto modifica sua forma. 

C) O ato de ver é percepção da ação. 

D) Observar um objeto é estimulá-lo. 

E) A ação advém do repouso e do espaço. 

 

 

 

14 A respeito do equilíbrio visual, é correto afirmar: 

 

A) É o estudo no qual as forças, agindo sobre o 

corpo compensam-se, mutuamente. 

B) São forças de igual resistência que puxam em 

direções opostas. 

C) Podem ser definidas como equilíbrio psicológico 

e equilíbrio físico. 

D) Somente as alternativas “a” e “b” estão corretas. 

E) As alternativas “a”, “b” e “c” estão corretas. 

 

15 O objeto visual, tal qual o vemos, é: 

 

A) Resultado de um processo estático. 

B) Não produz efeito de interação. 

C) Tem baixa dinâmica. 

D) Resulta de um processo altamente dinâmico. 

E) Resulta de uma visão inercial de um observador. 

 

16  Sobre os usos tipos digitais, podemos afirmar 

que: 

 

A) Adotam-se a medida em Didot. 

B) Adotam-se a medida em Paicas, adaptados em 

relação à unidade. 

C) Adotam-se a medida em Cíceros. 

D) Usam-se a família Didot como referência e 

adaptados à unidade. 

E) Adotam-se a Paica, simplesmente. 

 

17 As experiências dessa escola –1919 a 1933 – são 

um marco para a história do design moderno, sendo a 

base para o seu ensino no século XX. Estamos nos 

referindo à: 

 

A) Bauhaus 

B) Modernismo 

C) Escola de Frankfurt 

D) Concretismo 

E) Gestalt do Objeto 

 

 

 



18 No Brasil, a Escola, pioneira, a oferecer a 

habilitação superior em Design, foi: 

 

A) USP em 1960. 

B) ESPM em 1970. 

C) UnB em 1974. 

D) FGV em 1972. 

E) ESDI em 1962. 

 

19 Software caracterizado como editor de 

imagens bidimensionais do tipo Raster, concebido 

em 1987 por Thomas Knoll. 

 

A) Corel Draw 

B) Photoshop 

C) Power Point 

D) Java Script 

E) JPEG 

 

20 Imagens desse tipo são tipicamente 

compostas em tons de cinza, variando entre o 

preto e o branco. A afirmação acima se refere a: 

 

A) Nível de preto e branco. 

B) Nível de default. 

C) Escala acromática. 

D) Escala ou nível de cinza. 

E) Nível de branco. 

 

21  Uma das mais importantes obras e escola em 

comunicação aborda a obra de arte e sua 

reprodutibilidade técnica. O autor e a escola são 

respectivamente: 

 

A) Walter Benjamim e a Escola de Frankfurt. 

B) Adorno e a Escola de Palo Alto. 

C) Goffman e a Escola de Chicago. 

D) Walter Benjamim e a Escola de Palo Alto. 

E) Adorno e a Escola de Chicago. 

 

 

 

22  No campo comunicacional, quando nos 

referimos à expressão “imagem corporativa”, 

queremos significar: 

 

A) A logomarca comercial de uma empresa ou 

instituição. 

B) O símbolo representativo de uma empresa. 

C) Traços distintivos de uma empresa ou 

organização social. 

D) Impressões e opiniões acerca de uma empresa 

ou associação. 

E) Técnicas de linguagem visual pela qual se 

torna conhecida uma corporação. 

 

23 Os estudos de comunicação na América 

Latina têm concentrado importantes temáticas que 

os distinguem das correntes norte-americanas e 

europeias tradicionais. Essas temáticas abordam, 

sobretudo: 

 

A) Estudos sobre os emissores. 

B) Monopólios empresariais. 

C) Estudos de recepção 

D) Métodos e metodologias. 

E) Semiótica Peirceana. 

 

24 Um dos temas atuais debatidos no Brasil 

aponta para um rearranjo das comunicações e da 

imprensa no país, onde a argumentação central 

sustenta a necessidade de: 

 

A) De um Conselho Nacional de Comunicação 

no Congresso. 

B) De um controle social da mídia. 

C) Pôr fim aos monopólios de rádio e televisão 

no Brasil. 

D) Classificação normativa dos conteúdos 

midiáticos. 

E) Políticas de controle do conteúdo do 

audiovisual. 

 

 



25 A representação de dados sob a forma binária 

constitui: 

 

A) Uma característica específica da Internet. 

B) Uma forma de interação digital. 

C) Um modo de expressão midiática. 

D) Característica fundamental de qualquer tipo 

de mídia. 

E) Uma característica da mídia digital. 

 

26 O software mais utilizado para criar 

animações vetoriais, com arquivos de tamanhos 

reduzidos, para websites é o: 

 

A) Dreamweaver 

B) CorelDraw 

C) InDesign 

D) Fireworks 

E) Flash 

 

27 Os símbolos, signos ou marcas figurativas 

podem ser classificados em: 

 

A) Tipográficos, figurativos, ideogramas e 

abstratos. 

B) Logotipos, ideais e participativos. 

C) Abstratos, transcendentais e concretos. 

D) Esféricos, ideográficos, tipográficos e 

estetizados. 

E) Figurativos, ideais e concretos. 

 

28 A forma resumida do Lead de uma notícia 

pode ser exemplificada pela fórmula: 

 

A) 2Q+C+O+P 

B) 3Q+C+O+P 

C) Pelo Nariz de Cera 

D) 3Q+2C+O+P 

E) 3Q+O+P 

 

 

 

29 É um consórcio internacional com cerca de 

300 membros, que agrega empresas, órgãos 

governamentais e organizações independentes, e 

que visa ao desenvolvimento de padrões para a 

criação e a interpretação de conteúdos para a Web. 

A definição acima se refere ao: 

 

A) Java script 

B) CSS 

C) W3C 

D) Tableless 

E) HTML 

 

30 Sobre o Tableless, é correto afirmar que: 

 

A) Não foi criado para desenvolver sites. 

B) É uma forma de desenvolvimento de sites que 

não utiliza tabelas para disposição de conteúdo na 

página. 

C) Desenvolve sites com tabelas dispostas em 

qualquer lugar da página. 

D) É uma forma de desenvolvimento de sites que 

utiliza tabelas para disposição de conteúdo na 

página, conforme queira o programador. 

E) Foi criado para evitar a desconfiguração de 

tabelas em websites. 

 

31  A criação publicitária é um processo de 

confecção de peças e campanhas que trabalha 

basicamente com dois tipos de informações: 

A) Informações objetivas e identidade visual. 

B) Imagem corporativa e criatividade. 

C) Posicionamento e conceito. 

D) Informações subjetivas e briefing. 

E) Informações subjetivas e identidade visual. 

 

 

 

 

 

 



32 Um formato de imagem que utiliza a 

compressão de dados, sem perdas, e que foi criado 

para melhorar e substituir a utilização do padrão 

GIF é chamado de padrão: 

 

A) BMP 

B) JPG 

C) PNG 

D) PSS 

E) TIF 

 

33 Originais já impressos não são apropriados 

para serem escaneados a 300 dpi e reutilizados em 

um novo impresso, pois a linhatura das cores 

CMYK já impressas dificilmente coincidirão com 

a dos novos fotolitos. Esse empecilho técnico é 

conhecido como 

 

A) moiré 

B) talude 

C) benday 

D) sincromia 

E) monolinha 

 

34 É muito comum, em projetos de editoração, 

dar-se ênfase ao início de uma seção de textos 

pelo aumento da letra inicial do primeiro 

parágrafo. Este recurso tipográfico é denominado: 

 

A) Serifa 

B) Versal\Versalete 

C) Recuo 

D) Indentação 

E) Capitular 

 

35 Offset é o principal processo de impressão e se 

apresenta em duas modalidades – para médias e 

grandes tiragens. Imprime, praticamente, qualquer 

tipo de papel e alguns tipos de plásticos. Esta 

impressora para grandes tiragens é denominada 

Offset: 

 

A) Tipográfica 

B) Litográfica 

C) Rotativa 

D) Plana 

E) Flexográfica 

 

36  A palavra virtual vem do latim virtus que significa 

força, potência, o que existe em potência. Sendo 

assim, podemos afirmar que: 

 

A) Não se opõe ao real, mas sim ao atual. 

B) É outro real que se opõe ao presente. 

C) Opõe-se ao real e o transforma em passado. 

D) Realizar-se-á no futuro próximo. 

E) Não se opõe ao atual, mas ao passado. 

 

37 Considerando as teorias de comunicação, 

podemos identificá-las por sua predominância em 

determinadas áreas de aplicação, assim a que se 

caracteriza por ser uma teoria da propaganda e sobre a 

propaganda é a: 

 

A) Teoria Funcionalista da Comunicação de Massa. 

B) Teoria da Persuasão. 

C) Teoria Culturológica. 

D) Teoria Hipodérmica 

E) Teoria Crítica com ênfase na Indústria Cultural. 

 

38 Comunicação e Cidadania possuem fatores de 

intrínsecas relações na sociedade contemporânea. Isso 

acontece porque: 

 

A) Todo cidadão é um ser social naturalmente 

propenso a realizar atos comunicativos. 

B) Em si mesmo, o exercício da cidadania configura-

se em comunicação coletiva. 

C) Comunicar-se interindividualmente significa 

exercitar um direito cidadão. 

D) Partícipe de uma sociedade civil, o cidadão está 

habilitado à comunicação social. 

E) Capaz de conhecer seus direitos e reconhecer 

seus deveres, o cidadão faz sua comunicação. 



39 A escolha de um discurso competente é um 

mecanismo da razão e do agir comunicativo. Esta 

abordagem é defendida por: 

 

A) Pierre Bourdieu 

B) Jürgen Habermas 

C) Paulo Freire 

D) Pierre Levy 

E) Adorno e Hockheimer.  

 

40 Há dois tipos de imagens digitais – raster e 

vetorial. Assinale a alternativa que correspondente 

às suas tipicalidades: 

 

A) As imagens raster são imagens fotográficas, e 

as imagens vetoriais são desenhos técnicos de 

engenharia. 

B) Ambas são representações em duas dimensões 

de uma imagem como um conjunto finito de 

pontos definidos por valores numéricos. 

C) As duas constituem imagens criadas 

recorrendo a entidades de desenho como retas, 

pontos, curvas, polígonos simples, etc. 

D) São produzidas mediante processamento 

comuns de edição não linear. 

E) Ambas são representações em duas dimensões 

de uma imagem como um conjunto infinito de 

pontos definidos por valores numéricos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO/DOCUMENTOS 

INSTITUCIONAIS 

 
INSTRUÇÃO: leia atentamente os textos I e II, 

abaixo, e responda a questão 1.  

TEXTO I 

 O artigo 205 da Constituição Federal de 

1988 estabelece que “ a educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL. 

Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1998. 45. ed. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 

2011. Coleção Saraiva de Legislação, p. 154).  

 

TEXTO II 

 Segundo o constitucionalista José Afonso 

da Silva, “ o art. 205 contém uma declaração 

fundamental que [...] eleva a educação ao nível 

dos direitos fundamentais do homem. Aí se afirma 

que a educação é direito de todos, com o que esse 

direito é informado pelo princípio da 

universalidade. Realça-lhe o valor jurídico por um 

lado, a cláusula – a educação é dever do Estado e 

da família –,  constante do mesmo artigo, que 

completa a situação jurídica subjetiva, ao 

explicitar  o titular do dever, da obrigação, 

contraposto àquele direito. Vale dizer: todos têm o 

direito à educação e o Estado tem o dever de 

prestá-la, assim como a família”.  (SILVA, José 

Afonso da. Curso de Direito Constitucional 

Positivo. 33. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed. 

Malheiros, 2009, p. 312). 

 

41 A partir da leitura dos textos I e II e com base 

nos conhecimentos sobre os dispositivos da CF/88 

que tratam sobre educação, podemos afirmar que:  

 

 

A) Segundo a Constituição Federal de 1988, o 

ensino em nosso país será ministrado com base em 

vários princípios. Entre esses, podemos arrolar a 

igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola; o pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas e a liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. 

B) A Carta Magna estabelece que o dever do Estado 

com a educação básica será efetivado mediante a 

seguinte garantia: educação obrigatória e gratuita dos 

7 (sete) aos 20 (vinte) anos de idade, assegurada 

inclusive sua oferta gratuita na educação profissional 

e tecnológica para todos os que não tiveram acesso à 

educação básica na idade própria.  

C) A CF/88, dispõe que a educação, como direito de 

todos e dever do Estado e da família, deverá ser 

assegurada através do atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede de escolas para portadores 

de necessidades especiais; da progressiva 

universalização do ensino médio gratuito e da 

expansão da educação infantil, em creche e pré-

escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade. 

D) O atendimento a todos os alunos matriculados 

nas várias etapas da educação profissional  e 

tecnológica e do ensino superior, por meio de 

programas suplementares de doação de material 

didático-escolar e alimentação, transporte gratuito e  

assistência integral à saúde, bem como o incentivo ao 

acesso de todos os professores aos níveis mais 

elevados da pesquisa científica e tecnológica são 

garantias constitucionais dispostas na CF/88. 

E) Segundo a Constituição Cidadã, o ensino, em seus 

vários níveis e modalidades, será ministrado com base 

nos princípios da garantia de padrão de qualidade e do 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 

vedando a coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino.  

 

 



42 A vedação à acumulação remunerada de 

cargos públicos tem sua fundamentação 

constitucional prevista no art. 37 da Constituição 

Federal, com redação dada pelas Emendas 

Constitucionais nº 19/98 e 20/98. Senão vejamos: 

 

CF/88, Art. 37, XVI: é vedada a acumulação 

remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, [...]:  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro técnico 

ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas.  

 

 Com relação à acumulação remunerada de 

cargos públicos, Filho (2009) assevera que:   

 “ [...] Se o servidor acumula 

remuneradamente cargos [...] públicos, a sua 

situação encerra violação ao estatuto 

constitucional. Uma vez consumada tal situação, é 

de se perguntar quais os efeitos que dela provêm. 

Adequada solução é a concebida pela Lei nº 

8.112/90, pertinente aos servidores públicos 

federais.” (FILHO, José dos santos Carvalho. 

Manual de Direito Administrativo. 22 ed. 

Revista, ampliada e atualizada. Editora Lumen 

Juris, Rio de janeiro, 2009, p. 627).  

 

 A partir das informações acima, sobre as regras 

constitucionais e legais acerca da acumulação de 

cargos públicos, assinale a alternativa correta:   

 

A) Segundo prescreve a Lei 8.112/90, detectada a 

qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos 

públicos, a autoridade máxima do órgão notificará 

o servidor para apresentar opção no prazo de 30 

dias, contados da data da ciência, prorrogados por 

mais 30 dias.  

B) A norma constitucional (CF/88) ao mesmo 

tempo em que proíbe a acumulação remunerada de 

cargos públicos, admite a acumulação lícita 

apenas nos cargos de professor ou enfermeiro, desde 

que haja compatibilidade de horários.  

C) O dispositivo legal (Lei 8.112/90) sobre 

acumulação de cargos públicos, prevê que na hipótese 

de omissão do servidor à notificação para apresentar 

opção, no prazo de 30 dias, a chefia imediata do 

servidor adotará procedimento de sindicância 

disciplinar para apuração.  

D) A Constituição Federal de 1988 admite a 

acumulação remunerada de cargos públicos, quando 

houver compatibilidade de horários, em algumas 

situações que expressamente menciona. 

E) Segundo o dispositivo da Lei 8.112/90 sobre 

acumulação de cargos públicos, se ficar provada a 

boa-fé do servidor na acumulação proibida, deve ele 

optar pelo cargo mais antigo, sendo obrigado a 

restituir ao erário o que tiver percebido indevidamente 

nos dois cargos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



43 No que diz respeito às disposições 

constitucionais sobre as regras para investidura em 

cargo, emprego ou função pública, NÃO é correto 

afirmar que:  

 

A) A investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego.  

B) As nomeações para cargo em comissão, declarado 

em lei de livre nomeação e exoneração, dependem da 

aprovação do servidor comissionado em exame de 

proficiência em gestão pública.  

C) A lei reservará percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 

definirá os critérios de sua admissão.  

D) Os cargos em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 

apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento.  

E) Os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 

forma da lei.  

 

44 Leia os trechos do retângulo abaixo, sobre 

dispositivos da Lei nº 11.892/2008, que instituiu a 

Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica e criou os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia:   

 

Conforme disposto no parágrafo único do artigo 

1º da Lei nº 11.892/2008, os Institutos Federais 

são instituições detentoras de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-

pedagógica e disciplinar.  

 O artigo 17 da Lei nº 11.892/2008 tutela a 

constituição do patrimônio de cada Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 
 

 Considerando os dispositivos legais acima 

referidos, analise as afirmativas abaixo sobre a 

natureza jurídica e as formas de constituição do 

patrimônio do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI):  

I O IFPI é uma autarquia federal, vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC).  

II O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

pelos bens e direitos que compunham o 

patrimônio do antigo CEFET-PI, os quais ficaram 

automaticamente transferidos com reservas ou 

condições ao IFPI. 

III O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

pelos bens e direitos que o IFPI vier a adquirir.  

IV O IFPI é uma empresa pública federal, 

vinculada ao Ministério da Educação, Ciência e 

Tecnologia (MEC). 

V O patrimônio do IFPI é constituído apenas 

pelos bens e direitos que compunham o 

patrimônio do antigo CEFET-PI e pelas doações 

ou legados que receber. 

VI  O IFPI tem natureza jurídica de fundação 

pública federal, vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC). 

VII  O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

por incorporações que resultem de serviços por ele 

realizado.  

VIII O patrimônio do IFPI é constituído, ainda, 

pelos bens e direitos obtidos a partir dos recursos 

adquiridos após a alienação de bens móveis e 

imóveis inservíveis, sendo vedado o recebimento 

de legados.  

 

Está correto o que se afirma em: 

A) I, II e VI, apenas. 

B) I, III e VII, apenas. 

C) II, III, IV e VII, apenas.  

D) II, IV, V e VIII, apenas. 

E) III, V, VII e VIII, apenas.  

 

 



45 Provimento é o ato praticado pela autoridade 

competente de cada Poder com vistas a promover 

o ingresso, dar posse e exercício, e a 

movimentação do servidor público ocupante de 

cargo público (DINIZ, Paulo de Matos Ferreira. 

Lei 8.112/90 Comentada.  10 ed. Atualizada e 

Revisada. São Paulo: Editora Método, 2009, p. 

99).   

 Sobre as formas de provimento de cargo 

público, conforme a Lei 8.112/90, que dispõe 

sobre o regime jurídico dos servidores públicos 

civis da União, das autarquias e suas fundações 

públicas federais, analise as afirmativas abaixo e 

assinale V (verdadeiro) ou F (falso):  

 

I (    ) A nomeação em cargo em comissão far-se-á 

em caráter efetivo quando se tratar de cargo 

isolado de provimento efetivo ou de carreira, 

independente de prévia habilitação do servidor em 

concurso público de provas ou de provas e títulos.  

II (   ) A promoção interrompe o tempo de 

exercício do serviço público, que é contado a 

partir do novo posicionamento na carreira após a 

data de publicação da Portaria que promover o 

servidor.  

III (   ) A posse, como uma forma de provimento 

de cargo por nomeação, deverá ocorrer no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias contados da 

publicação do ato de nomeação, não podendo ser 

realizada mediante procuração específica.  

IV (   ) A readaptação é a investidura do servidor 

em cargo de atribuições e responsabilidades 

compatíveis com a limitação que tenha sofrido em 

sua capacidade física ou mental verificada em 

inspeção médica.  

V (    ) Uma das modalidades de remoção do 

servidor é a denominada remoção a pedido, para 

outra localidade, independente do interesse da 

Administração, para acompanhar cônjuge, 

também servidor público que foi deslocado a 

pedido, a critério da Administração.  

VI (   )  A reversão é a reinvestidura do servidor 

estável no cargo anteriormente ocupado, ou no 

cargo resultante de sua transformação quando 

invalidada a sua demissão por decisão 

administrativa ou judicial, com ressarcimento de 

todas as vantagens.  

Assinale a sequência correta:  

 

A) V, V, F, F, F, V  

B) V, F, F, F, V, V  

C) F, F, F, V, F, F  

D) F, F, F, V, V, F 

E) F, V, V, V, F, V 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 Dissertando sobre os procedimentos apuratórios 

das faltas disciplinares no serviço público, Costa 

(2010) assevera que  

 

“ A simples notícia de ocorrências disciplinares 

não é o bastante para que se aplique, com 

juridicidade, a reprimenda respectiva, 

conforme previsão do regulamento. A legítima 

repressão disciplinar requer bem mais que isso. 

Exige que a transgressão funcional e sua 

autoria sejam devidamente apuradas em 

procedimento regular. É essa a garantia 

resultante do publicístico princípio do devido  

processo legal, o qual enuncia que toda e 

qualquer medida punitiva deve ser precedida 

da necessidade apuração, em que se tenha 

assegurado ao acusado oportunidade de ampla 

defesa [ e do contraditório]. “ (COSTA, José 

Armando. Processo administrativo 

disciplinar – Teoria e prática. 6. ed. Rio de 

janeiro: Forense, 2010, p. 89). 

 

  Neste sentido, em matéria de regime disciplinar 

no serviço público federal, o  art. 127 da Lei 8.112/90 

prevê que  

“ São penalidades disciplinares:  

 I - advertência;  

 II - suspensão;  

 III - demissão;  

IV - cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade;  

V - destituição de cargo em comissão;  

VI - destituição de função comissionada.”  

 

 Assinale a alternativa correta sobre a 

aplicação das penalidades no caso de cometimento 

por servidor público de infração disciplinar, 

conforme previsto nos dispositivos legais do 

Título IV da Lei 8.112/90 (Do Regime 

Disciplinar):   

 

A) “Ao servidor é proibido retirar, sem prévia 

anuência da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto da repartição “ (inciso II, do 

art. 117, da Lei 8.112/90). Neste caso, a 

penalidade a ser aplicada é a de suspensão, não 

podendo exceder a 60 (sessenta) dias.  

B)  Ao servidor público que utiliza seu “cargo 

para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 

detrimento da dignidade da função pública” 

(inciso IX, do art. 117, da Lei 8.112/90), a 

penalidade a ser aplicada é a de destituição de 

cargo em comissão ou função comissionada por 

um período de, no máximo, 90 (noventa) dias. 

C) Ao servidor público é proibido opor 

resistência injustificada ao andamento de 

documento e processo ou execução de serviço 

(inciso IV, do art. 117, da Lei 8.112/90). Neste 

caso, a penalidade a ser aplicada é a de 

advertência verbal da chefia imediata do servidor.  

D) A demissão do serviço público ou cassação 

de aposentadoria serão aplicadas nos casos de 

crime contra a administração pública (inciso I, art. 

132, da Lei 8.112/90), prática de usura sob 

qualquer de suas formas (inciso XIV, do art. 117, 

da Lei 8.112/90) e promoção de manifestação de 

apreço ou desapreço no recinto da repartição 

(inciso V, do art. 117, da Lei 8.112/90). 

E) Nos casos de “inassiduidade habitual” (inciso 

III, do art. 132, da Lei 8.112/90) e “ofensa física, 

em serviço, a servidor ou a particular, salvo em 

legítima defesa própria ou de outrem” (inciso VII, 

do art. 132, da Lei 8.112/90), a penalidade a ser 

aplicada será a de demissão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



47  O art. 8º da Lei 11.091/2005 (que dispõe 

sobre a estruturação do Plano de Carreira dos 

cargos Técnico-Administrativos em Educação no 

âmbito das Instituições Federais de Ensino 

vinculadas ao Ministério da Educação) estabelece 

as “ atribuições gerais dos cargos que integram o 

Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições 

específicas e observados os requisitos de 

qualificação e competências definidos nas 

respectivas especificações.”   

 Sendo assim, responda: são atribuições gerais 

dos cargos que integram o Plano de Carreira dos 

Técnico-Administrativos em Educação no âmbito 

das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao 

Ministério da Educação, EXCETO:  

 

A) Executar atividades gerais e não-afins ao 

cargo, organizadas a partir das necessidades das 

Instituições Federais de Ensino, independente de 

desvio de função.  

B) Planejar, organizar, executar ou avaliar as 

atividades inerentes ao apoio técnico-

administrativo ao ensino.  

C) Executar tarefas específicas, a fim de assegurar 

a eficiência e a efetividade das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão nas Instituições 

Federais de Ensino. 

D) Planejar, organizar, executar ou avaliar as 

atividades técnico-administrativas inerentes à 

pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de 

Ensino.  

E) Executar tarefas específicas, utilizando-se de 

recursos materiais, financeiros e outros de que a 

Instituição Federal de Ensino disponha.  

48   

Deontologia: O estudo dos princípios, 

fundamentos e sistemas de moral. Tratado 

de deveres (Dicionário Aurélio Buarque). 

Deontologia: Ciência dos deveres 

(Dicionário Caldas Aulete).  

  

 Sobre as regras deontológicas dispostas no 

capítulo I do Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 

1.171/94), NÃO é correto afirmar que:  

 

A) A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a 

consciência dos princípios morais são primados 

maiores que devem nortear o servidor público, seja no 

exercício do cargo ou função, ou fora dele. Seus atos, 

comportamentos e atitudes serão direcionados para a 

preservação da honra e da tradição dos serviços 

públicos. 

B) A remuneração do servidor público é custeada 

pelos tributos pagos, direta ou indiretamente por 

todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como 

contrapartida, que a moralidade administrativa se 

integre no Direito, como elemento indissociável de 

sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como 

consequência  em fator de legalidade.  

C) O servidor público não poderá jamais desprezar 

o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 

decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o 

injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e 

o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o 

desonesto. 

D) A moralidade da Administração Pública se 

baseia na distinção entre o bem e o mal, não devendo 

ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem 

comum. Ademais, mesmo havendo desequilíbrio 

entre a legalidade e a finalidade, na conduta do 

servidor público, a moralidade do ato administrativo 

sempre será estabelecida.  

E) O servidor deve prestar toda a sua atenção às 

ordens legais de seus superiores, velando atentamente 

por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta 

negligente. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo 

de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 

caracterizam até imprudência no desempenho da 

função pública.   

 



49 O Regimento Interno Geral do Instituto Federal 

do Piauí (IFPI) é um manual que descreve, de forma 

estruturada e sistemática, as descrições sumárias e as 

competências das unidades organizacionais 

pertencentes à estrutura organizacional, conforme 

estrutura organizacional aprovada pela Resolução nº 

019/CONSUP e Portaria da Reitoria nº 1203, de 

24/11/2011, publicadas no Boletim de Serviço – 

Edição Extra nº 04, de 24/11/2011. (IFPI. Regimento 

Interno Geral: Resolução n 020/2011 – CONSUP. 

Teresina: IFPI, 2011, p. 4).  

 

 Com relação à estrutura organizacional do 

Instituto Federal do Piauí (IFPI), analise os itens 

abaixo: 

I  A administração do IFPI é composta unicamente 

pela Reitoria e pelas Pró-Reitorias, com a colaboração 

dos órgãos superiores, colegiados e demais unidades 

organizacionais consultivas vinculadas à Reitoria. 

II  A Auditoria Interna Geral do IFPI é a unidade 

organizacional de controle interno, responsável por 

assistir aos gestores do IFPI quanto às matérias que, 

no âmbito de sua atuação, sejam concernentes à 

defesa do patrimônio público e fortalecimento da 

gestão, por meio de atividades de auditoria, correição, 

controladoria e ouvidoria. 

III  O Conselho Superior do IFPI (CONSUP) é o 

órgão superior consultivo e de apoio ao processo 

decisório da Reitoria, em matérias e assuntos com 

abrangência para o IFPI na capital e no interior do 

estado. 

IV  A Comissão Interna de Supervisão do Plano de 

Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

(CIS/PCCTAE) é a unidade organizacional de 

assessoramento dos diretores gerais dos campi para a 

formulação e acompanhamento da execução da 

política de pessoal técnico-administrativo do IFPI. 

V  O Colégio de Dirigentes do IFPI (COLDIR), de 

caráter consultivo e deliberativo, é o órgão superior 

colegiado máximo de apoio ao processo decisório 

dos diretores gerais dos campi, em matérias 

relativas à gestão pública.  

 

Está correto o que se afirma em:  

A) I, III e V, apenas.  

B) II, IV e V, apenas.  

C) II e III, apenas.  

D) I, apenas.  

E) II, apenas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



50  A Resolução nº 1, de 31 de agosto de 2009 

(publicada no Diário Oficial da União nº 168, de 

02/09/2009, p. 20), que aprova o Estatuto do 

Instituto Federal do Piauí, estabelece em seu art. 

3º que a atuação do IFPI ocorra com base na 

observância de vários princípios norteadores.  

 

 Sendo assim, analise os itens abaixo:  

 

I Compromisso com a justiça social, equidade, 

cidadania, ética, preservação do meio ambiente, 

transparência e gestão democrática.  

II Horizontalização do ensino e sua integração 

direta com os órgãos do Sistema “S” (SESI, 

SENAI, SEBRAE, SENAC e SEST/SENAT).  

III Eficácia nas respostas de formação 

profissional, difusão de conhecimento científico, 

tecnológico, artístico-cultural e desportivo e 

suporte aos arranjos produtivos locais, sociais e 

culturais.  

IV  Inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais e deficiências específicas.  

V Natureza filantrópica, confessional e gratuita 

do ensino, sob a responsabilidade da União e dos 

municípios-sede de seus campi.  

VI  Coexistência e cooperação de órgãos ou 

instituições públicas e privadas de ensino na 

gestão compartilhada de sua estrutura 

organizacional multicampi.  

 

 Dessa forma, responda: considerando o art. 3º 

do Estatuto do IFPI, NÃO são princípios que 

norteiam a atuação do Instituto Federal do Piauí:  

  

A) Os contidos nos itens I, II e V, apenas.  

B) Os contidos nos itens II, III e VI, apenas.  

C) Os contidos nos itens II, V e VI, apenas.  

D) Os contidos nos itens III, IV e V, apenas.  

E) Os contidos nos itens IV, V e VI, apenas.  
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